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MENSAGEM N.151, DE 26 DE JULHO DE 2011.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Com amparo no artigo 42, § 1º, da Constitui-
ção do Estado, impõe-me o dever de informar a
Vossas Excelências, que vetei parcialmente o Pro-
jeto de Lei Complementar que “Cria o Fundo Espe-
cial APAFES – RIO PARDO”, encaminhado a este
Executivo com a Mensagem n. 215/2011, de 30 de
junho de 2011.

Senhores Deputados, o veto parcial ao texto
abrange o § 8º do artigo 1º do presente Projeto de
Lei Complementar, a seguir transcrito, justificado
e fundamentado:

“Art. 1º ...............................................................

........................................................................

§ 8º. O Poder Executivo enviará à Assembleia
Legislativa relatório trimestral da movimentação
financeira do Fundo, sendo que a realização de
qualquer despesa acima de R$ 500.000,00 (qui-
nhentos mil reais) deve ser submetido à delibe-
ração legislativa.”

Imponho o veto parcial ao Projeto de Lei Com-
plementar em epígrafe, haja vista que a emenda
parlamentar não coaduna com o interesse e con-
veniência da Administração Pública, violando os
princípios de harmonia e separação dos Poderes,
conforme dispõe o artigo 2º da Constituição Fede-
ral, acarretando vício de iniciativa por essa Casa
de Leis, vez que legislou em atropelo à competên-
cia privativa do Executivo Estadual, expressa no
artigo 39, § 1º, inciso II, alínea “d”, da Constituição
Estadual.

Certo de ser honrado com a elevada compre-
ensão de Vossas Excelências e, conseqüente-
mente, com a pronta aprovação do mencionado
veto parcial, antecipo sinceros agradecimentos
pelo imprescindível apoio, subscrevendo-me com
especial estima e consideração.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI COMPLEMENTAR N. 626, DE 26 DE JULHO DE
2011.

Cria o Fundo Especial APAFES – RIO PARDO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa de-

creta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Fica criado o Fundo Especial APAFES
– RIO PARDO, de natureza financeira e contábil,
com o objetivo de operacionalizar, promover, fo-
mentar e apoiar o ordenamento, a diversificação,
a verticalização e a dinamização das atividades
de proteção e sustentabilidade da Área de Prote-
ção Ambiental do Rio Pardo – APA RIO PARDO e a
Floresta Estadual Rio Pardo – FES RIO PARDO,
criadas pela Lei Complementar nº 581, de 30 de
junho de 2010.

§ 1º. O Fundo Especial APAFES – RIO PARDO,
será constituído por receitas provenientes de:

I – dotações ou créditos adicionais específi-
cos consignados no orçamento estadual;

II – recursos alocados por convênios nacio-
nais ou internacionais, com entidades ou não, des-
tinados a proteção, conservação e reflorestamen-
to;

III – doações ou recursos provenientes de pro-
jetos com financiamento a fundo perdido, destina-
dos ao desenvolvimento de pesquisas científicas
e tecnológicas na área florestal;

IV - recursos provenientes de transferências
da União e dos Municípios, mediante convênios,
contratos ou acordos de cooperação;

V – amortizações, juros, retornos e qualquer
renda resultante de operações realizadas com
recursos do Fundo; e

VI – outros recursos eventuais ou extraordi-
nários que lhe sejam atribuídos.

§ 2º. Os recursos de que trata o parágrafo
anterior, serão depositados em conta específica
do Fundo Especial APAFES – RIO PARDO, serão
movimentados pela Secretaria de Estado da Agri-
cultura e Regularização Fundiária – SEAGRI.

§ 3º. O plano de aplicação dos recursos que
integram o Fundo Especial APAFES – RIO PARDO
será elaborado pela Comissão Multidisciplinar, o
qual deverá ser encaminhado para a Secretaria
de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM
e SEAGRI para conhecimento, cabendo esta últi-
ma prestar contas do Fundo ao Tribunal de Con-
tas do Estado - TC, e nos prazos estabelecidos na
legislação pertinente.

§ 4º. O Fundo Especial APAFES – RIO PARDO,
utilizar-se-á da estrutura organizacional de pla-
nejamento, administrativa e financeira da SEAGRI,
visando a movimentação dos recursos do fundo,
para praticar os atos orçamentário, financeiro e
patrimonial; consignando que o valor apurado em
balanço de saldo positivo, a cada exercício, será
transferido para o exercício seguinte.
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§ 5º. Os recursos do Fundo Especial APAFES
– RIO PARDO,  serão destinados prioritariamente:

I – cobrir as despesas de aparelhamento, fun-
cionamento e segurança;

II – programas, ações, projetos ou atividades
deliberados pela Comissão Multidisciplinar, de acor-
do com as seguintes prioridades:

a) apoio à pesquisa e ao fomento no uso e
aproveitamento sustentável, e de serviços flores-
tais, com atenção especial àqueles de gestão co-
munitária e familiar;

b) fomento à recuperação de áreas alteradas
mediante cultivo florestal;

c) capacitação e treinamento de mão-de-obra
e agentes envolvidos;

d) apoio à difusão e ao aprimoramento de
tecnologias inovadoras de beneficiamento;

e) apoio ao aparelhamento das ações de
ordenamento, proteção e educação ambiental;

f) apoio ao ordenamento e ao aparelhamento
da gestão fundiária;

g) cumprimento dos Termos de Ajustamento
de Condutas e acordos firmados pelo Governo do
Estado de Rondônia concernente a esta Lei Com-
plementar; e

h) outras despesas correlatas à execução da
presente Lei Complementar.

§ 6º. Regulamento estabelecerá o detalhamento
operativo da aplicação dos recursos do Fundo
Especial APAFES – RIO PARDO em consonância
com o previsto nesta Lei Complementar, que será
elaborado pela Comissão Multidisciplinar e enca-
minhado aos Secretários da SEDAM e SEAGRI.

§ 7º. Os recursos do Fundo Especial APAFES
– RIO PARDO, poderão ser aplicados nas seguin-
tes despesas:

I – de Capital:

a) obras e instalações; e

b) equipamentos e material permanente.

II – corrente:

a) pessoal;

b) custeio; e

c) outras despesas correntes.

§ 8º. V E T A D O.

§ 9º. Os bens patrimoniais adquiridos pelo
Fundo Especial APAFES – RIO PARDO, deverão
ser tombados e incorporados, quando de sua aqui-
sição, pela SEAGRI.

§ 10. O Poder Executivo fica autorizado a re-
gulamentar por Decreto a presente Lei Comple-
mentar, visando sua melhor aplicabilidade.

Art. 2º. Esta Lei Complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia,
em 26 de julho de 2011, 123º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

MENSAGEM N.152, DE 26 DE JULHO DE 2011.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Com amparo no artigo 42, § 1º, da Constitui-
ção do Estado, impõe-me o dever de informar a
Vossas Excelências, que vetei parcialmente o Pro-
jeto de Lei que “Altera redação do inciso II do § 1º
do artigo 10 do Decreto-Lei nº 09-A, de 9 de mar-
ço de 1982”, encaminhado a este Executivo com a
Mensagem n. 226/2011, de 1º de julho de 2011.

Senhores Deputados, o veto parcial ao texto
abrange o artigo 2º do presente Projeto de Lei, a
seguir transcrito, justificado e fundamentado:

“Art. 2º Fica revogado o inciso I do § 2º do
artigo 93 do Decreto-Lei 09-A, de 1982.”

Não se tem qualquer dúvida que a emenda
feita no presente Projeto de Lei por esse Parla-
mento Estadual é inconstitucional, uma vez que a
matéria em discussão é de iniciativa privativa do
Chefe do Poder Executivo.

Inclusive o Supremo Tribunal Federal já se
posicionou sobre questão semelhante, em deci-
são proferida na Ação Direta de
Inconstitucionalidade n. 2.965-5, tendo como par-
te o Estado de Rondônia, neste termos:

“Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.965
RONDÔNIA

Relator: min. JOAQUIM BARBOSA
REQUERENTE (S): GOVERNADOR DO ES-

TADO DE RONDÔNIA
ADVOGADO (A/S): PGE-RO – RENATO

CONDELI E OUTRO (A/S)
REQUERIDA (A/S): ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. MILITARES. REGI-
ME JURÍDICO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHE-
FE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.

Emenda Constitucional 29/2002, do Estado
de Rondônia.

Inconstitucionalidade.
À luz do princípio da simetria é de iniciativa

privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual
as leis que disciplinem o regime jurídico dos
militares (art. 61, § 1º, II, f, da CF/1988).

Matéria restrita à iniciativa do Poder Executi-
vo não pode ser regulada por emenda constituci-
onal de origem parlamentar.

Precedentes.
Pedido julgado procedente.

ACORDÃO
Vimos, relatados e discutidos este autos,

acordam os ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral, sem Sessão Plenária, na conformidade da
ata do julgamento e das notas taquigráficas, por
unanimidade de votos, em julgar procedente a
ação e declarar a inconstitucionalidade da Emen-
da Constitucional 29, de dezembro de 2002, do

Estado de Rondônia, nos termos do voto do
relator.”

Assim, a presente emenda feita ao Projeto de
Lei em tela contém vício de iniciativa, pois a maté-
ria em pauta é de competência privativa do Gover-
nador do Estado, como demonstrado, pois somente
ao Chefe do Poder Executivo caberia a iniciativa
de Lei desta natureza, razão pela qual se impõe o
veto parcial ao presente Projeto de Lei.

Certo de ser honrado com a elevada compre-
ensão de Vossas Excelências e, conseqüente-
mente, com a pronta aprovação do mencionado
veto parcial, antecipo sinceros agradecimentos
pelo imprescindível apoio, subscrevendo-me com
especial estima e consideração.
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LEI N. 2.532, DE 26 DE JULHO DE 2011.

Altera redação do inciso II do § 1º do artigo
10 do Decreto-Lei nº 09-A, de 9 de março
de 1982.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa de-

creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. O inciso II do § 1º do artigo 10, do
Decreto-Lei nº 09-A, de 9 de março de 1982, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10 ..........................................................

§ 1º ................................................................

..........................................................................

II - a Segunda Fase será de freqüência e apro-
veitamento nos Cursos de Adaptação para Ofici-
ais da área de saúde e Oficiais Capelães ou For-
mação para os Oficiais combatentes e de Forma-
ção para os Praças.”

Art. 2º. V E T A D O

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia,
em 26 de julho de 2011, 123º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI N. 2.533, DE 26 DE JULHO DE 2011.

Dispõe sobre a obrigação dos órgãos pú-
blicos do Estado, a colocarem em suas
entradas painel informativo em braile, para
facilitar o acesso dos portadores de defi-
ciência visual.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa de-

creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Ficam obrigados os órgãos públicos
no Estado de Rondônia, a colocarem em suas en-
tradas, painel informativo em braile para facilitar o
acesso dos portadores de deficiência visual.

Art. 2º. No painel informativo em braile deve-
rão constar as mesmas informações expressas


